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Citação eletrônica no Código de Processo Civil brasileiroDaniel Roberto Hertel 
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Impossibilidade de rediscussão da matéria decidida com efeito vinculante e erga 
omnes sobre os impactos financeiros e administrativos da exclusão do ICMS da 
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Reconhecida a repercussão geral em controvérsia acerca da aplicabilidade dos 
juros moratórios na execução de título judicial que tenha sido fixado 
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Superior Tribunal de Justiça 

Na utilização da técnica do julgamento ampliado, o argumento de que já teria 
sido atingido a maioria sem a possibilidade de inversão do resultado não 
autoriza a dispensa do quinto julgador, o que constitui ofensa ao art. 942 do CPC 

 

Nos casos em que houver ampliação do quórum de julgamento, os julgadores 
não podem se limitar a análise do ponto de divergência, devendo apreciar todo o 
conteúdo da apelação 

 

A Fazenda Pública tem assegurada a prerrogativa de, mediante juízo de 
conveniência e oportunidade, escolher onde ajuizará a execução fiscal ao cobrar 
dívida tributária 
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